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Interessado	 CEREALISTA TURCI E LEÃO LTDA.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA - CSLL
- SUA NATUREZA TRIBUTÁRIA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 150 DO
CTN - A Contribuição social sobre o lucro líquido, instituída pela Lei n°
7.689/88, em conformidade com os arts. 149 e 195, § 4°, da Constituição
Federal, tem a natureza tributária, consoante decidido pelo Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, por unanimidade de votos, no RE N° 146.733-9-
SÃO PAULQ,o que implica na observância, dentre outras, das regras do art.
146, III, da Constituição Federal de 1988. Desta forma, a contagem do prazo
decadencial da CSLL se faz de acordo com o artigo 150, § 4° do CTN.
Súmula Vinculante do STF n° 08.

, -	 Recurso Especial da Fazenda Nacional conhecido e improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimen o ao recurso especial, vencidos os
Conselheiros Adriana Gomes Rego e C. los Alberto F ríitas Barreto que não acolhiam a
decadência.
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Formalizado em: 01 SET 2009

Participaram, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: José Clóvis
Alves, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Antonio Praga, Marcos Vinicius Neder de Lima,
Antonio Carlos Guidoni Filho, Nelson Lósso Filho, Valmir Sandri (Substituto Convoc. ao),
Karem Jureidini Dias e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice-Presidente Substi 4 s)
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Relatório

Trata-se de recurso especial da Fazenda Nacional com arrimo no art. 32, I, do
RI vigente à época da interposição, face à decisão da 5' Câmara consubstanciada no Acórdão
n° 105-16.244, assim sumariado no sítio eletrônico dos Conselhos:

"CSLL — DECADÊNCIA — O prazo de decadência das
contribuições sociais é o constante no art. 150, do CTN, (cinco
anos contados do fato gerador) que tem caráter de Lei
Complementar, não podendo a Lei Ordinária n° 8.212/91,
hierarquicamente inferior, estabelecer prazo diverso.
Considerando que o contribuinte foi intimado da lançamento
apenas em 01.07.2003 e que este teve como base os fatos
geradores ocorridos em 1997, nos termos do § 4°, do art. 150, do
Código Tributário Nacional, encontra-se decaído o direito da
Fazenda em lançar o crédito tributário."

O recurso ataca a decisão no que se refere ao prazo decadencial da CSLL,
apresentando a contrariedade à lei n° 8.212/91 (art. 45), além de tecer alegações acerca da
incompetência do Conselho em afastar a aplicação da lei por inconstitucionalidade, e teve
seguimento por força do despacho Pres n° 105-119/2007 (fls. 238).

O contribuinte manifestou-se em contra-razões, pela manutenção da decisão
recorrida.

O lançamento ocorreu em 01.07.2003 e teve como fatos geradores os
trimestres de 1997. A empresa apresentara sua declaração de rendimentos com prejuízo fiscal e
teve seus resultados arbitrados.

Assim se aprese • . o ocesso para julgamento.
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Voto

Conselheiro, Relator JOSÉ CARLOS PASSUELLO

O recurso foi adequadamente admitido e deve ser conhecido.

A discussão sobre a contagem do prazo decadencial relativamente às
contribuições sociais vem se travando há longo tempo e estava centrada na hierarquia das leis.

Questionava-se a aplicação do artigo 45 da Lei n° 8.212/91 1 , em especial o
seu inciso I, em cotejo com o artigo 150, par 4°, do CTN, perante o artigo 146, III, da
Constituição Federa12.

Era predominante neste Colegiado a posição que entendia que, sendo a Lei n°
8.212/91 norma ordinária, não lhe competia regular matéria relativa à decadência, que recebia
pelo texto do artigo 146, III, da Carta Magna, definição pela necessidade de tratamento por lei
complementar, a cujo "status" estava guindado o CTN.

Assim, aceitava-se que o prazo decadencial era aquele estatuído no par 4°, do
artigo 150, do CTN, de cinco anos contados a partir da ocorrência do fato gerador.

O judiciário também estava indeciso, apesar da predominância pela aplicação
do CTN em prejuízo da lei ordinária (Lei n° 8.212/91).

A Corte Especial do STJ, na competência definida no artigo 97 da
Constituição Federa1 3 , na sessão de 15.08.2007, em AI no REsp 616348/MG, apreciando
argüição de inconstitucionalidade, assim decidiu:

Processo
AI no REsp 616348 / MGARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Ne
RECURSO ESPECIAL2003/0229004-0

Relator(a)
lI

ART.45 - O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos con Idos:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído;

(..-)
2 A  146. Cabe à lei complementar:

(--.)

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

(--)

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder
Público.
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Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124)

Órgão Julgador
CE - CORTE ESPECIAL

Data do Julgamento
15/08/2007

Data da Publicação/Fonte
DJ 15.10.2007 p. 21ORDDT vol. 149 p. 129RET vol. 59p. 51

Ementa
CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE
INCONSTITUCIONALIDADE. DO ARTIGO 45 DA LEI 8.212, DE 1991. OFENSA AO
ART. 146,111, B, DA CONSTITUIÇÃO.
1. As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art.
195), têm, no regime da Constituição de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-
se também a elas o disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei
complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e decadência
tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos.
Conseqüentemente, padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de
1991, que fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições
sociais devidas à Previdência Social. . Argüição de inconstitucionalidade julgada
procedente.

Acórdão
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia
Primeira Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, preliminarmente, conhecer, por
maioria, da argüição de inconstitucionalidade, vencido o Sr_ Ministro José Delgado, e, no
mérito, após o voto-vista do Sr. Ministro José Delgado e os votos dos Srs. Ministros
Fernando Gonçalves, Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Gilson Dipp, Eliana Calmon,
Paulo Gallotti, Francisco Falcão e Luiz Fux acompanhando o voto do Sr. Ministro Relator,
por unanimidade, declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212, de 1991, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Na preliminar os Srs. Ministros Antônio de Pádua
Ribeiro,Francisco Peçanha Martins, Humberto Gomes de Barros, Fernando Gonçalves,
Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Paulo Gallotti,
Francisco Falcão e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator. No mérito os Srs.
Ministros Antônio de Pádua Ribeiro, Francisco Peçanha Martins, Humberto Gomes de
Barros, Cesar Asfor Rocha, José Delgado, Fernando Gonçalves, Felix Fischer, Aldir
Passarinho Junior, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Paulo Gallotti, Francisco Falcão e Luiz
Fux votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participaram de julgamento os Srs. Ministros
Nilson Naves, Barros Monteiro, Hamilton Carvalhido, João Otávio de Noronha e Arnaldo
Esteves Lima. Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra L_,aurita Vaz e, ocasionalmente,
os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Carlos Alberto Menezes Direito.

Nesse processo, o Ministério Público já se manifestou pelo Parecer do Dr.
Benedito Izidro da Silva, Subprocurador-Geral da República, no referido REsp n° 1613481MG,
pelo cabimento do incidente com a declaração da inconstitucionalidade formal do art. 45 da Lei
Ordinária n° 8.212/91, adotando nas conclusões o seguinte teor, reproduzido abaixo:

"Utilizando-se a hermenêutica constitucional, cz solução da
antinomia jurídica configurada entre o CTN e a lei ordinária da 	 k,
previdência social deve ocorrer pelo critério da hierarquia, que 	 r
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faz prevalecer a norma cuja a Constituição Federal de 1988
situou em grau hierárquico superior; in casu, o Código
Tributário Nacional que foi recepcionado pela ordem
constitucional como lei complementar.

Conclui-se, destarte, por ,meio das diversas conclusões parciais
que se concatenam, no seguinte sentido: 1) a contribuição social
como tributo deve observância as normas gerais de Direito
Tributário; 2) A decadência como norma geral deve ser
veiculada pelo instrumento normativo da lei complementar por
expressa previsão constitucional (art. 146, III, b da CF) e a
mesma se submete as contribuições sociais; 3) reconhecido o
status de lei complementar do CT1V quando dispõe de normas
gerais em matéria de legislação tributária, 4) disposição
expressa no CT1V fixando o prazo qüinqüenal; 5) lei ordinária
adotando prazo diverso; 6) prazo determinado que não elide seu
conteúdo de norma geral; 7) regras de hermenêutica
constitucional, critério da hierarquia das normas e princípio do
paralelismo das normas; 8) inconstitucionalidade da lei
ordinária que adentra competência reservada à lei
complementar em matéria de direito tributário.

No sentido da inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°
8.212/91, a Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 4"
Região também se pronunciou no AI n° 200070010041 785 —
2/PR em julgamento proferido na data de 22 agosto de 2001.

Pelo exposto, opina o Ministério Público Federal por seu
representante, o Subprocurador-Geral da República infra-
assinado, pelo cabimento do incidente com a declaração da
inconstitucionalidade formal do art. 45 da Lei ordinária nr
8.212/9"

Finalmente, encerrando a discussão, o STF, na sessão de 11 de junho de
2008, decidiu que somente a lei complementar pode dispor sobre normas gerais como a
prescrição e a decadência, ao apreciar os Recursos Extraordinários n° 556664, 559882, 559943
e 560626, todos por unanimidade.

Seguiu-se a aprovação da Súmula vinculante n° 8, assim formalizada:

"Súmula Vinculante n°8

Após ouvir a opinião favorável do vice-procurador-geral da
República, Roberto Monteiro Gurgel, os ministros aprovaram a
Súmula Vinculante número 8, sobre o tema julgado, que passa a
vigorar com a seguinte redação: "São inconstitucionais os
parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos
45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência
de crédito tributário "."

A Súmula Vinculante compromete o Poder Judiciário em todas suas
instâncias e as decisões prolatadas após sua aprovação serão a ela submissas.

Se bem possam alguns entenderem que a Súmula Vinculante não suboro
os processos administrativos, apenas por falta de previsão expressa, seria insanidade não iotar
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suas determinações, sob pena de permitir o ingresso de discussões no Judiciário que somente
terão como conseqüência a determinação de pesadas sucumbências aos cofres públicos.

Além disso, o Decreto n° 2.194/97 determina em seu artigo 3 0,* ao se referir a
matéria tratada em texto declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, que os
créditos tributários pendentes de julgamento devem subtrair a aplicação da lei, na forma de seu
texto:

Art. 3° Caso os créditos tributários constituídos estejam
pendentes de julgamento, compete aos órgãos julgadores,
singulares ou coletivos, subtraírem a aplicação da lei, tratado ou
ato normativo federal, declarado inconstitucional.

Dessa forma, além de me basear na jurisprudência administrativa forjada
neste Colegiado, decido diante da declaração de inconstitucionalidade do artigo 45 declarada
formalmente tanto pelo STJ quanto pelo STF, esse último se expressando definitivamente pela
Súmula Vinculante n° 8.

Deixo de apreciar os demais argumentos expendidos no recurso da Fazenda
Nacional, por não conduzirem razões que possam se sobrepor às razões adotadas no presente
voto.

Assim diante do que consta do processo, voto por conhecer do recurso
especial da Fazenda Nacion. - si mérito, negar-lhe provimento.

Sala d. -" ssõ - , em 11 de maio de 2009.

JO , CA OS PASSUELLO
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